O SETPESP E A POLÍTICA NACIONAL PARA O TRANSPORTE URBANO

No dia 19 de abril de 2001 ano representei o SETPESP como debatedor no Seminário Política Nacional para o Transporte Público realizado no Hotel Paulista Plaza em São Paulo por iniciativa da Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano da Presidência da República – SEDU.

Abriram o evento o Ministro Ovídio de Angelis e o Secretário dos Transportes Metropolitanos do Estado de São Paulo Claudio de Senna Frederico, representando o Governador do Estado. Participaram dos debates, entre outros, o presidente da SPTrans, Carlos Alberto Carmona, representando o Secretario de Transportes do Município de São Paulo, Ailton Brasiliense, Diretor Executivo da ANTP, Maurício Cadaval, consultor da SEDU, Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da Comissão de Transporte da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, Jorge Willheim, Secretário de Planejamento Urbano do Município de São Paulo, Jaime Waisman, consultor da SEDU, Adriano Branco, consultor, Pedro Kassab, consultor do TRANSURB e Márcio Schettino, Superintendente de Desenvolvimento da EMTU.

Ainda que timidamente, a SEDU, através do Grupo Executivo de Transporte Urbano, coordenado pela combativa Ieda Maria de Oliveira Lima, ex-coordenadora do Prêmio ANTP de Qualidade, vem capitaneando um trabalho de fôlego que consistiu em reunir os principais atores do transporte urbano (órgãos gestores, operadores, fabricantes de veículos e de equipamentos, centros de pesquisa, universidades e usuários, além dos poderes executivo, legislativo e judiciário dos três níveis da república), para, em conjunto, formular os objetivos, diretrizes e princípios desta nova Política Nacional para o Transporte Urbano.

O resultado deste trabalho deu origem a uma primeira versão da Política Nacional para o Transporte Urbano que foi discutida neste Seminário. Posteriormente, outros 11 seminários semelhantes serão realizados nas principais cidades brasileiras para recolher subsídios, aperfeiçoamentos e sugestões adicionais de âmbito regional. O SEDU espera que no segundo semestre do presente ano a Política Nacional para o Transporte Urbano, amplamente discutida e consensada, seja encaminhada ao Congresso Nacional para se transformar em lei federal.

A discussão em São Paulo foi organizada segundo 4 grandes temas, (1) Melhoria da Qualidade, (2) Redução dos Impactos Sociais e Econômicos das Viagens Urbanas, (3) Modernização das Relações Institucionais – Órgãos Gestores e Empresas Operadoras e (4) Modernização Tecnológica e Gerencial, sendo que o SETPESP participou dos debates do último tema relativo à Modernização Tecnológica e Gerencial.

Nossa participação nos debates foi oportuna. Ainda que concordando com a maioria das sugestões propostas, foi possível contrapor de forma clara a posição da categoria em termos das nossas 3 políticas básicas, a saber: Melhoria da Qualidade dos Serviços Prestados, Racionalização da Oferta às Necessidades da Demanda e Inibição do Crescimento do Transporte Clandestino.

Como Melhoria da Qualidade dos Serviços Prestados entendemos a capacitação técnica, operacional e administrativa das nossas empresas e dos órgãos gestores, valendo lembrar que muitas empresas associadas já estão fazendo a sua parte. Quantas empresas implementaram programas de qualidade, certificação ISO 9002 e têm participado do Prêmio ANTP de Qualidade com expressivo destaque?

A nossa política de Racionalização da Oferta às Necessidades da Demanda implica em defender que o planejamento sempre deve suplantar a improvisação, ou, o que é pior, o “antiplanejamento”, representado pela ação de “deixar ficar para ver como é que fica”, prática esta muito ao gosto dos nossos governantes. Sob a égide do planejamento científico podem ser constituídos sistemas de transporte minimamente razoáveis nos quais prevalece a hierarquia e a integração física, operacional, tarifária e institucional entre os modos de transporte. Nosso trabalho seria amplamente facilitado se nossas linhas operassem em corredores exclusivos de ônibus, por exemplo.

Finalmente, em relação à Inibição do Crescimento do Transporte Clandestino, assunto que ocupa o topo das nossas preocupações atuais, temos defendido a idéia de que a solução passa pelas ações de regular, fiscalizar, controlar e buscar, inclusive na justiça se caso for, a manutenção de nossos direitos de empresas legalmente constituídas e cumpridoras de suas obrigações fiscais, sociais e trabalhistas.

Este Seminário pode ser interpretado como o lento e gradual retorno do governo federal à atividade de formulação de políticas para o transporte urbano, ausente que esteve nos últimos 15 anos pelo menos. Quem não se lembra dos erros e acertos do passado, como é o caso do ônibus PADRON, da planilhas tarifária do GEIPOT, dos programas de investimentos e financiamento em conjunto com organismos financeiros internacionais de fomento da extinta EBTU, e outros mais? Parece-nos, no entanto, que àquela altura pecava-se mais por ação do que por omissão. A ausência do governo federal como interlocutor privilegiado foi sentida nas discussões com as prefeituras e governos estaduais e pode ter prejudicado o pleno desenvolvimento do transporte urbano brasileiro.

Espera-se, por fim, que esta nova política que ora se desenha tenha legitimidade e contribua para a melhoria do transporte urbano no Brasil a partir da defesa das empresas nacionais e com confiança na nossa capacidade de enfrentar e vencer desafios.
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